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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO 

PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO 

LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 

1.029, § 3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 

APRECIAÇÃO DE ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na forma da jurisprudência – firmada sob a égide do CPC/73 –, "a 

comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local 

ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 

prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 

Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de 

recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido 

publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, 

parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a 

comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 

acabou por excluir a intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se 

extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 

local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo 

Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício 

formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o 

repute grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro 

RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro 
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RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; 

AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no 

AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 09/05/2017; AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/05/2017.

IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).

V. A necessidade de comprovação do feriado local, no ato da interposição do 

recurso, por meio de documento idôneo, restou reafirmada pela Corte Especial, 

em 02/10/2019, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, 

os efeitos da decisão, em razão dos princípios da segurança jurídica, da 

proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de mérito, de 

modo que o entendimento por ela firmado fosse aplicado tão somente aos 

recursos interpostos após a publicação do acórdão daquele apelo nobre, o que 

ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/11/2019). Em 

Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 

03/02/2020 (DJe de 28/02/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a 

tese firmada por ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no 

que relativo à modulação de efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de 

carnaval – o que não é a hipótese dos presentes autos –, não se aplicando aos 

demais feriados locais.

VI. No caso, o acórdão recorrido foi disponibilizado em 01/07/2019, 

segunda-feira, considerando-se publicado em 02/07/2019, terça-feira – na 

vigência do CPC/2015 –, sendo o Recurso Especial interposto somente em 

25/07/2019, quinta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, 

ocorrido em 23/07/2019, terça-feira.

VII. No presente Agravo interno, a parte agravante alega que o expediente 

forense foi suspenso, nos dias 10, 11 e 12/07/2019, consoante o Diário da 

Justiça eletrônico de 16/07/2019, do Tribunal de Justiça local. Contudo, tal fato 

não foi comprovado, por documento idôneo, por ocasião da interposição do 

Recurso Especial, quando já vigente o CPC/2015, o que impossibilita sua 

comprovação posterior, à luz do que dispõem os arts. 1.003, § 6º, e 1.029, § 3º, 

do CPC/2015. 

VIII. Nos termos da jurisprudência desta Corte, tal comprovação deve ser feita 

mediante documento dotado de fé pública, consistente na juntada de cópia de 

lei ou de ato administrativo exarado pelo Tribunal de origem, ou por meio de 
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certidão, não bastando cópia de informações extraídas da internet. 

Precedentes do STJ. 

IX. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete 

exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, 

da Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do 

Recurso Especial, ainda que para fins de prequestionamento, conforme 

pacífica jurisprudência do STJ.

X. Agravo interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Herman Benjamin.  

  

Brasília, 29 de março de 2021 (Data do Julgamento)

Ministra Assusete Magalhães
Relatora                    

  

 

Documento eletrônico VDA28403338 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 30/03/2021 19:53:15
Código de Controle do Documento: 158C7749-2123-49C7-8FA6-79A09BCA95EF



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.884 - SP (2020/0053619-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por GISLENE CRISTINA DOS REIS PINHEIRO, em 19/05/2020, contra decisão 

proferida pelo Presidente do STJ, publicada em 12/05/2020, assim fundamentada, in 

verbis:

"Trata-se de agravo interposto por GISLENE CRISTINA DOS REIS 

PINHEIRO, contra decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento 

no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 

03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 

Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 

publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 

de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de GISLENE CRISTINA DOS REIS 

PINHEIRO, a parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 

02/07/2019, sendo o recurso especial interposto somente em 25/07/2019.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 

do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 

1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, 'o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 

do recurso', o que impossibilita a regularização posterior.

Ressalte-se que os documentos juntados às fls. 507/508 não são aptos à 

comprovação de feriado local e/ou suspensão de expediente forense. 

Conforme jurisprudência desta Corte, os feriados e suspensões devem ser 

comprovados por meio de documento idôneo não servindo mera relação de 

feriados extraídos do site do tribunal (AgInt no AREsp 1521541/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 10/03/2020, DJe 17/03/2020; AgInt no AREsp 1514470/RJ, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

02/12/2019, DJe 05/12/2019).

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 

recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 

85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 

percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 

eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso" (fls. 530/531e).
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Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"Primeiramente, há que se analisar a data de início do prazo para 

interposição do Recurso Especial, bem como sua contagem, à luz do CPC.

Conforme consta na folha e-STJ Fl.471, o Tribunal a quo, certificou a 

disponibilização do Acórdão em Diário Oficial, no dia 1º de julho de 2019, 

ressalte-se, um terça feira.

Contando-se o prazo, em dias úteis, a partir do dia 3 de julho, levando-se 

em consideração a publicação em 02 de julho, temos que o prazo findaria-se 

em 23/07/2019.

No entanto, o Tribunal a quo, expediu Comunicado em que suspendeu os 

prazos processuais entre os dias 10, 11 e 12 de julho daquele ano.

Levando-se em consideração, então, a suspensão dos prazos processuais, 

nos dias indicados pelo Tribunal a quo, passaria o prazo de interposição do 

Recurso especial, para o dia 26/07/2019, o que, a Agravante, interpôs no 

dia 25/07/2019, conforme se denota dos presentes Autos.

Isto posto, passamos a discutir a razão do não conhecimento, fundada na 

assertiva de que, para a comprovação de suspensão local de prazos 

processuais, a Agravante não teria apresentado documento idôneo, que se 

prestasse a convencer da veracidade da informação.

Temos que, por primeiro, analisar o que a própria Lei reza sobre tal tema, 

assim, vejamos o CPC.

(...)

Pela inteligência do código do processo civil, temos que o Recorrente não se 

desincumbirá de demonstrar a suspensão local de prazo, para fins de 

interposição e recurso. Visto pela ótica da Lei, temos que para a parte 

comprovar suspensão local de prazo, deverá, a nosso ver, comprovar que, 

no âmbito local, há dia útil a não ser contabilizado na contagem do prazo.

Isto quer dizer, é necessário que, em sendo os prazos processuais uma 

obrigação legal geral, casos específicos, que não poderiam influir em tal 

regramento, deveriam ser demonstrados, mormente para o fim de que a 

Corte que esteja a receber o referido recurso, tenha ciência acerca de um 

fato que extrapola a lei geral processual.

É necessário se partir do princípio que a parte não é o todo, em outras 

palavras, dar exacerbada autoridade a um procedimento que não diz 

respeito à matéria de fundo, ou seja, a matéria a ser discutida em um 

eventual recurso, seria uma grave afronta ao direito de análise de questões 

jurídicas, aliás, cujas quais, são o cerne do referido recurso.

Nesse sentido falamos que a mera formalidade está se sobrepondo ao 

direito propriamente dito, quando a sobrelevação de uma regra acessória 

tem o condão de impedir que a análise do direito material principal não seja 

levada à cabo.

No caso dos Autos, temos que, está-se, através da decisão Monocrática do 

Exmo. Presidente desta Colenda Corte, menosprezando o cumprimento, 

por parte da Agravante, da obrigação insculpida na norma acima referida, 
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no ponto em que, se retira o valor da informação por ela juntada.

Ora, a Agravante, quando da interposição do Recurso Especial, tinha, sim, 

em mente, que estava, por força da Lei, em justificar o porquê não estaria 

fazendo o protocolo, dentro dos 15 dias úteis, conforme o regramento geral, 

para tanto, foi buscar informações idôneas, dentro do sítio eletrônico do 

próprio Tribunal a quo.

Analisando, então, o documento acostado às folhas 507 e 508 destes Autos 

virtuais, nos deparamos com um comunicado, emitido pelo Tribunal, 

informando a decisão.

Inclusive, importante ressaltar, o teor do comunicado diz respeito à 

suspensão dos prazos processuais dentre os dias 10 e 12 de julho de 2019, 

por instabilidade no sistema eletrônico de peticionamento, ou seja, fica para 

a parte Agravante a justificativa de que não fez o protocolo, dentro do prazo 

geral, pois estava impedida tecnicamente para tanto.

Ainda, no referido documento, em que pese ser uma “listagem”, restou 

demonstrando o inteiro teor da norma, ou seja, do comunicado do Tribunal a 

quo, bem como, a justificativa e a indicação da fonte oficial. Vemos, pelo 

referido documento, que tal comunicado fora publicado no Diário da Justiça 

Estadual, no dia 16/07/2019, à folha 1.

Ora, com a devida vênia dos colegas operadores do direito Ministros desta 

Colenda Corte, temos que levar em consideração que, seria demasiado 

cruel e injusto, ceifar o direito da análise recursal da Agravante, por mero 

preciosismo acessório, pois, restou demonstrado o fato impeditivo, bem 

como justificativo, acerca do distanciamento da norma geral da contagem de 

prazo processual.

(...)

DA AFRONTA A PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL 

Podemos analisar a Decisão do Exmo. Presidente desta Superior Corte, 

como uma afronta direta ao direito fundamental ao acesso ao Poder 

Judiciário, bem como a direitos fundamentais do devido processo legal, 

vejamos o que nos diz o artigo 5º da Constituição.

(...)

A afronta à Constituição se dá pelo fato de que, ao entender, a Presidência 

desta Colenda Corte, que não deve ser conhecido o Recurso Especial da 

Agravante, em função da, suposta, não comprovação de suspensão local de 

prazo, está ceifando o direito Constitucional da Agravante e, em uma maior 

medida, da própria sociedade, do acesso ao Poder Judiciário para 

preservação de direito e segurança jurídica.

(...)

Pelo que vemos no dispositivo Constitucional acima, a função precípua do 

Recurso Especial é a de preservação da autoridade da legislação nacional 

quando na decisão recorrida houver afronta à lei, ou supressão de sua 

vigência.

Assim, é claro o entendimento sob um prisma constitucional que o STJ, 

deve ser o guardião e protetor do ordenamento legal, o que nos remete ao 

necessário pensamento de que, o mero preciosismo técnico não deve 
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prevalecer em um contexto em que há, pelo menos em tese, uma flagrante 

afronta à aplicação da Lei e da ordem jurídica nacional.

Claro é que, a Agravante, de forma alguma, está a asseverar que não 

precisaria ter que cumprir regras processuais estabelecidas pelo CPC, tal 

como demonstrar a suspensão local de prazo processual.

O que procura demonstrar, por este Agravo, é o fato de que, restou 

demonstrada tal suspensão, inclusive, com indicação de fonte oficial de 

publicação e que, por ter demonstrado, da forma com que demonstrou, 

restou, em seu entendimento, cumprida a formalidade processual, devendo, 

esta Corte, debruçar-se sobre o tema principal, ou seja, a afronta ao 

ordenamento legal pátrio apontado no Recurso Especial.

Assim, torna-se inconstitucional a Decisão de não conhecimento do Agravo 

da Agravante, sob a fundamentação de que não teria demonstrado a 

suspensão local de prazo processual, pois, ceifa a garantia constitucional de 

acesso ao Poder Judiciário, bem como destoa o dispositivo da Carta Magna 

que nomeia o Superior Tribunal de Justiça como guardião da legislação e 

ordenamento legal nacional" (fls. 537/541e).

Por fim, requer "sejam conhecidos o presente Agravo Interno, para que, 

dando-lhe provimento, passe-se à análise do Recurso Especial interposto, bem como, 

também seja provido, nos termos das argumentações lá esposadas. Caso não seja esse o 

entendimento desta Presidência, que seja remetida à Turma Competente para 

processamento e julgamento do presente Agravo Interno" (fl. 541e).

Intimada (fl. 544e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 549e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.884 - SP (2020/0053619-8)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : GISLENE CRISTINA DOS REIS PINHEIRO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ISAAC FERREIRA  - SP335483 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA 

DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO 

DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ 

E DO STF. APRECIAÇÃO DE ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na forma da jurisprudência – firmada sob a égide do CPC/73 –, "a comprovação da 

tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de expediente 

forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final pode ocorrer 

posteriormente, em sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 

intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada na 

vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 

CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 

intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso"), e 

do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 

poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, 

desde que não o repute grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no AREsp 

991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 

05/05/2017; AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no AREsp 

1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/05/2017.

IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. Ministro 

DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).
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Superior Tribunal de Justiça

V. A necessidade de comprovação do feriado local, no ato da interposição do recurso, por 

meio de documento idôneo, restou reafirmada pela Corte Especial, em 02/10/2019, no 

julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, em 

razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da 

primazia da decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela firmado fosse 

aplicado tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão daquele 

apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/11/2019). Em Questão 

de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020 (DJe de 

28/02/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese firmada por ocasião do 

julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo à modulação de efeitos, é 

restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval – o que não é a hipótese dos presentes 

autos –, não se aplicando aos demais feriados locais.

VI. No caso, o acórdão recorrido foi disponibilizado em 01/07/2019, segunda-feira, 

considerando-se publicado em 02/07/2019, terça-feira – na vigência do CPC/2015 –, 

sendo o Recurso Especial interposto somente em 25/07/2019, quinta-feira, após o 

transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, ocorrido em 23/07/2019, terça-feira.

VII. No presente Agravo interno, a parte agravante alega que o expediente forense foi 

suspenso, nos dias 10, 11 e 12/07/2019, consoante o Diário da Justiça eletrônico de 

16/07/2019, do Tribunal de Justiça local. Contudo, tal fato não foi comprovado, por 

documento idôneo, por ocasião da interposição do Recurso Especial, quando já vigente o 

CPC/2015, o que impossibilita sua comprovação posterior, à luz do que dispõem os arts. 

1.003, § 6º, e 1.029, § 3º, do CPC/2015. 

VIII. Nos termos da jurisprudência desta Corte, tal comprovação deve ser feita mediante 

documento dotado de fé pública, consistente na juntada de cópia de lei ou de ato 

administrativo exarado pelo Tribunal de origem, ou por meio de certidão, não bastando 

cópia de informações extraídas da internet. Precedentes do STJ. 

IX. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete exclusivamente ao 

Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Constituição da República, 

sendo defeso o seu exame, no âmbito do Recurso Especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, conforme pacífica jurisprudência do STJ.

X. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A decisão ora combatida 

não merece censura.

De início, registra-se que, a respeito da vigência do novel diploma 

processual, é importante ressaltar que, observando o disposto na Lei 810/49 e na Lei 

Complementar 95/98, o Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 

02/03/2016 (Ata de Julgamento publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o 

Enunciado Administrativo 1, firmando a posição de que a vigência do novo Código de 

Processo Civil, instituído pela Lei 13.105, de 16/03/2015, iniciou-se em 18 de março 

de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também cristalizou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 

interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 

que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional que 

pretende combater.

Tal entendimento restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 2: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

"Enunciado Administrativo nº 3: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC".

No caso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 02/07/2019 

(fl. 471e), pelo que incidem, na espécie, as regras do CPC/2015.

Nesse contexto, esta Corte – ainda na vigência do CPC/73 – firmou 

entendimento no sentido de que "a comprovação da tempestividade do recurso, em 

decorrência de feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem 

que implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 

Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

Contudo, o novo Código de Processo Civil não possibilita tal mitigação ao 

conhecimento do recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida 
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Superior Tribunal de Justiça

tenha sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, 

parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação 

posterior da tempestividade do recurso. 

Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a intempestividade do rol dos 

vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, 

§ 3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 

desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, 

desde que não o repute grave"). 

Nesse sentido, confiram-se:

"AGRAVO    INTERNO    NO    RECURSO   ESPECIAL.   PROCESSUAL  

 CIVIL.  INTEMPESTIVIDADE.     FERIADO    LOCAL.    

COMPROVAÇÃO  POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.  ART.  1.003,  § 6º, 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO 

PROCESSUAL EXPRESSO.

1.  É  intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze)  

dias  previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo  Civil de 

2015. 

2. Nos termos do parágrafo 6º do art. 1.003 do  CPC/2015,  para fins de 

aferição de tempestividade, a ocorrência de  feriado  local deverá ser 

comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 

recurso.

3.  A  interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do   

CPC/2015,   de   caráter   especial,   sobrepõe-se  a  qualquer 

interpretação  mais  ampla  que  se possa conferir às disposições de 

âmbito  geral insertas nos arts. 932, parágrafo único e 1.029, § 3º, do 

citado diploma legal.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

23/03/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. RECESSO FORENSE, NO 

TRIBUNAL DE ORIGEM, NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 25/11/2016, que, por 

sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 

CPC/2015. 

II. Na forma da jurisprudência – firmada sob a égide do CPC/73 –, 'a 

comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local 

ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 

prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 

MAM51 

AREsp 1674884 Petição : 332195/2020 C5425421551225<0380809@ C056245485854032506302@
 2020/0053619-8 Documento Página  8 de 16 

Documento eletrônico VDA28263622 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 19/03/2021 13:52:13
Código de Controle do Documento: 02FB940A-6BBF-4A0B-A349-FD2FA07F8885
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Regimental' (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. No caso, o acórdão recorrido foi publicado em 22/06/2016, quarta-feira, 

sendo o Recurso Especial interposto somente em 15/07/2016, após o 

transcurso do prazo recursal, ocorrido em 14/07/2016, quinta-feira, 

conforme devidamente certificado nos autos, pelo Tribunal de origem.

IV. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de 

recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão agravada 

tenha sido publicada já na vigência do novo CPC, descaberia a 

aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para 

permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por 

excluí-la (intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, conforme se 

extrai do seu art. 1.003, § 6º ('o recorrente comprovará a ocorrência de 

feriado local no ato de interposição do recurso'), e do seu art. 1.029, § 

3º ('o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 

poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 

determinar sua correção, desde que não o repute grave)'.

V. De qualquer modo, na hipótese dos autos – apesar de ter sido interposto 

o recurso sob a égide do CPC/2015 –, o agravante não apresentou, por 

ocasião da interposição do Recurso Especial ou presente Agravo interno, 

documento hábil à demonstração do alegado recesso forense, o que 

também leva à manutenção da decisão ora agravada.

VI. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

06/04/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL E PONTO FACULTATIVO. COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO MÉRITO. ART. 932, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/15. INTIMAÇÃO DO RECORRENTE. 

INAPLICABILIDADE. REGRA ESPECIAL. COMPROVAÇÃO NO ATO 

DE INTERPOSIÇÃO. OBRIGATORIEDADE. ART. 1.006, § 3º, DO 

CPC/15. DECISÃO MANTIDA.

1. Na sistemática do CPC/73, era possível a demonstração da 

tempestividade em virtude de feriado local ou suspensão do expediente, nos 

termos do entendimento do STF (RE 626.358 AgR, Rel. Ministro Cezar 

Peluso, Plenário) e do STJ (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Min. Antonio 

Carlos Ferreira, Corte Especial).

2. No contexto do CPC/15, em face da mudança de paradigmas decorrente 

dessa nova lei, o princípio da primazia do mérito impõe ao julgador, antes de 

considerar inadmissível o recurso, a intimação do recorrente para que seja 

sanado o vício ou complementada a documentação exigível - art. 932, 

parágrafo único.
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3. Por sua vez, o art. 1.003, § 6º, do CPC/15 impõe ao recorrente o ônus 

de comprovar a ocorrência de feriado local ou de suspensão do 

expediente no ato de interposição do recurso.

4. Não obstante o princípio da primazia do mérito, o próprio Código 

de Processo Civil de 2015 estabeleceu expressa obrigatoriedade de 

comprovação de feriado local ou suspensão do expediente, regra 

específica que prevalece sobre a regra geral (ex specialis derrogat lex 

generalis).

5. Não comprovada a existência de feriado local ou suspensão do 

expediente no ato da interposição do recurso, nos termos do § 6º do 

art. 1.003 do CPC/15, deve o relator considerar inadmissível o 

recurso, independente de intimação, não se aplicando o art. 932, 

parágrafo único.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017).

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE (PONTO FACULTATIVO) NO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

PROCESSUAIS. TEMPESTIVIDADE NÃO DEMONSTRADA.

1. Conforme o § 6º do artigo 1.003 do CPC, o recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 

não ocorreu no presente caso.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 

DJe de 05/05/2017).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.

1. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará 

a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 

impossibilita a regularização posterior.

2. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a 

égide do CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, 

quando de sua interposição, não há como ser afastada a intempestividade.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017).

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE 

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO APÓS 

A VIGÊNCIA DO NOVO CPC/15. COMPROVAÇÃO DE FERIADO 

LOCAL EM MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. IMPOSSIBILIDADE PRECLUSÃO.
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1. Publicada a decisão recorrida após a entrada em vigor do 

CPC/2015, a comprovação de existência de feriado local deve ser feita 

no momento da interposição do recurso, restando superado o 

entendimento de que é possível essa demonstração apenas por 

ocasião do manejo do agravo interno. Precedentes.

2. Na hipótese, intimada a parte recorrente em 20/04/2016, é manifesta a 

intempestividade do agravo em recurso especial interposto em 13/05/2016, 

eis que não foi observado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos dos 

arts. 183, 994, VIII, c/c. os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, 

todos do novo CPC/15 3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, 

AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 29/05/2017).

Registre-se que tal entendimento foi mantido, pela Corte Especial do STJ, 

no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, de relatoria da Ministra NANCY 

ANDRIGHI (DJe de 19/12/2017):

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 

parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 

ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 

em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso 

no sentido de que 'o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 

local no ato de interposição do recurso'.

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 

mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 

formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 

'recurso tempestivo'.

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 

portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 

parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 

vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 

seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo 

STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado 

local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 

intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 19/12/2017).
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Em igual sentido a jurisprudência do STF: 

"Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 

Intempestividade.

1. O agravante não observou o prazo de 15 (quinze) dias úteis para a 

interposição do agravo manejado contra a decisão de inadmissão do recurso 

extraordinário, segundo dispõe o § 5º do art. 1.003 do Código de Processo 

Civil.

2. O art. 1.003, § 6°, do Novo CPC determina que '[o] recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso'.

3. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 2% (art. 

1.021, § 4º, do CPC).

4. Não se aplica ao caso dos autos a majoração dos honorários prevista no 

art. 85, § 11, do novo Código de Processo Civil, uma vez que não houve o 

arbitramento de honorários sucumbenciais em favor do recorrido pela Corte 

de origem" (STF, ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).

A necessidade de comprovação do feriado local, no ato da interposição do 

recurso, por meio de documento idôneo, restou reafirmada pela Corte Especial, em 

02/10/2019, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da 

decisão, em razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da 

isonomia e da primazia da decisão de mérito, de modo que o entendimento firmado por 

ele fosse aplicado tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 

daquele apelo nobre, que ocorrera em 18/11/2019.

Esta é a ementa do referido julgado:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. 

NECESSIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA 

CONFIANÇA.

1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma 

expressa, no § 6º do art. 1.003 que 'o recorrente comprovará a ocorrência 

de feriado local no ato de interposição do recurso'. A interpretação 

sistemática do CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do 

art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo diploma atribuiu à 

intempestividade o epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, 

em possibilidade de saná-lo por meio da incidência do disposto no parágrafo 

único do art. 932 do mesmo Código.

2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação 

nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de 

interposição do recurso.
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Superior Tribunal de Justiça

3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, no 

âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o 

entendimento de que seria possível a comprovação posterior do feriado 

local, de modo que não parece razoável alterar-se a jurisprudência já 

consolidada deste Superior Tribunal, sem se atentar para a necessidade de 

garantir a segurança das relações jurídicas e as expectativas legítimas dos 

jurisdicionados.

4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das 

decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 

eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações jurídicas, 

sejam materiais, sejam processuais.

5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o tema 

instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da 

segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da 

primazia da decisão de mérito, que sejam modulados os efeitos da 

presente decisão, de modo que seja aplicada, tão somente, aos 

recursos interpostos após a publicação do acórdão respectivo, a teor 

do § 3º do art. 927 do CPC/2015.

6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, conforme 

documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do agravo 

interno, comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, 

segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se 

iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial interposto em 

9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado tempestivo.

7. Recurso especial conhecido" (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

18/11/2019).

Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada 

em 03/02/2020 (DJe de 28/02/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese 

firmada por ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo à 

modulação de efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval, não se aplicando 

aos demais feriados locais. 

Contudo, essa não é a hipótese dos autos.

No caso, o acórdão recorrido foi disponibilizado em 01/07/2019, 

segunda-feira (fl. 471e), considerando-se publicado em 02/07/2019, terça-feira – na 

vigência do CPC/2015 –, sendo o Recurso Especial interposto somente em 25/07/2019, 

quinta-feira (fl. 474e), após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, ocorrido em 

23/07/2019, terça-feira.

No presente Agravo interno, a parte agravante alega que o expediente 

forense foi suspenso, nos dias 10, 11 e 12/07/2019, consoante o Diário da Justiça 

eletrônico de 16/07/2019, do Tribunal de Justiça local. Contudo, tal fato não foi 

comprovado, por documento idôneo, por ocasião da interposição do Recurso Especial, 

quando já vigente o CPC/2015, o que, como já ressaltado, impossibilita sua comprovação 
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Superior Tribunal de Justiça

posterior, à luz do que dispõem os arts. 1.003, § 6º, e 1.029, § 3º, do CPC/2015.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, a comprovação da suspensão do 

expediente local deve ser feita mediante documento dotado de fé pública, consistente na 

juntada de cópia de lei ou de ato administrativo exarado pelo Tribunal de origem, sendo 

insuficiente a juntada de notícia extraída da internet – tal como ocorreu, no caso –, 

ou cópia do calendário editado pelo Tribunal de origem.

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO E COMPENSAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 

COMPROVAÇÃO. MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO. APLICAÇÃO DO 

CPC/2015. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 

ACERCA DO FERIADO LOCAL DE 'SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL' 

EM DETERMINADAS CIRCUNSTÂNCIAS. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL POR DOCUMENTO IDÔNEO.

1. Ação de indenização e compensação - respectivamente - por danos 

materiais e morais.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará 

a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 

impossibilita a regularização posterior.

3. Possibilidade de comprovação posterior de feriado local nas situações 

referentes apenas à 'segunda-feira de carnaval' e desde que o recurso 

tenha sido interposto antes da publicação do REsp 1.813.684/SP (Corte 

Especial), a qual ocorreu em 18/11/2019 (QO no REsp 1.813.684/SP, Corte 

Especial, DJe 28/02/2020).

4. A jurisprudência do STJ entende que cópia de calendário editado 

pelo Tribunal de origem não é hábil a ensejar a comprovação da 

existência de feriado local, pois é necessária a juntada de cópia de lei 

ou de ato administrativo exarado pela Corte a quo, comprovando a 

ausência de expediente forense na data em questão. Súmula 568/STJ.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.829.351/RJ, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/04/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 

INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 

IMPOSSIBILIDADE. DOCUMENTO HÁBIL. PÁGINA DA INTERNET. 

TEMPESTIVIDADE NÃO COMPROVADA. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, chamada à 

interpretação do art. 1.003, § 6.º, do CPC/2015, consolidou o entendimento 

de que a comprovação da tempestividade do recurso deve ocorrer no ato de 

interposição, inclusive quanto aos eventuais feriados locais, sob pena de não 
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Superior Tribunal de Justiça

conhecimento, não admitindo atuação corretiva posterior da parte.

2. Dito isso, a comprovação, no ato da interposição do recurso, depende de 

documento hábil para tanto, isto é, depende da apresentação de documento 

que disponha de fé pública.

3. A apresentação de cópia da página do sítio eletrônico do TJSP que 

contém o rol de datas tidas como feriados não é apta a evidenciar a 

existência de suspensão de expediente alegada. Precedentes.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.521.541/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,DJe de 

17/03/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 

FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO 

MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO POR JUNTADA DE 

DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO DO CPC/2015. 

PRECEDENTES.

1. É intempestivo o recurso especial que é interposto fora do prazo recursal 

de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação do acórdão recorrido 

(recurso interposto sob a égide do CPC/15).

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente comprovará 

a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 

impossibilita a regularização posterior.

3. A suspensão dos prazos processuais em decorrência de feriado 

local deve ser comprovada mediante documento idôneo, sendo 

insuficiente, para tanto, a mera referência, nas razões do recurso, à 

existência de norma local ou ato normativo do tribunal de origem ou a 

juntada de documento não dotado de fé pública. Precedentes.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.530.579/RJ, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de11/03/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 

NCPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 

SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 

ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, 

POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR ADMITIDA APENAS AO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA 

DE CARNAVAL, DESDE QUE PREENCHIDOS ALGUNS REQUISITOS. 

ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. ART. 932, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DO NCPC. ABERTURA DE PRAZO. DESCABIMENTO. 

SANEAMENTO DE VÍCIOS FORMAIS SOMENTE. AGRAVO INTERNO 

NÃO PROVIDO.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 

aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 

comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já que 

estabeleceu ser necessária a demonstração quando interposto o recurso.

4. A Corte Especial, em questão de ordem apreciada na sessão de 

3/2/2020, definiu que a modulação de efeitos realizada no julgamento do 

REsp nº 1.813.684/SP, admitindo a comprovação posterior da suspensão 

do expediente em recursos interpostos até a publicação do respectivo 

acórdão restringe-se apenas ao feriado de segunda-feira de Carnaval, não 

se estendendo aos demais feriados locais.

5. A cópia das informações extraídas da internet não tem o condão, 

por si só, de comprovar a interposição tempestiva do recurso.

6. É dever da parte comprovar nos autos, por documento idôneo, a 

suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, quando não 

se tratar de feriado nacional. Ausência de comprovação.

7. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.553.141/RJ, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 11/03/2020).

Registre-se que o juízo de admissibilidade do Recurso Especial está sujeito 

a duplo controle, de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo, pela 

instância a quo, não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se trata de juízo 

provisório, recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de 

admissibilidade e em relação ao mérito. 

Por fim, ressalte-se que a análise de suposta ofensa a dispositivos 

constitucionais compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 

102, inciso III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do 

Recurso Especial, ainda que para fins de prequestionamento, conforme pacífica 

jurisprudência do STJ. Nesse sentido: STJ, REsp 1.281.061/PB, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/08/2013.

Assim, incensurável a decisão ora agravada, que deve ser mantida, por seus 

próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.674.884 / SP
Número Registro: 2020/0053619-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10158682620178260577 1015868-26.2017.8.26.0577

Sessão Virtual de 23/03/2021 a 29/03/2021

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GISLENE CRISTINA DOS REIS PINHEIRO
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ISAAC FERREIRA - SP335483
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GISLENE CRISTINA DOS REIS PINHEIRO
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ISAAC FERREIRA - SP335483
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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